LEI Nº 2.892/91

                Lei alterada pela Lei : 3061/92

DISPÕE SOBRE O TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO NO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1º - Esta lei dispõe sobre o Transporte Coletivo Público Urbano e Rural dentro dos limites do Município de Patos de Minas, no exercício de sua autonomia, conforme as Constituições da República Federativa do Brasil e do Estado de Minas Gerais e a Lei Orgânica Municipal.


Art. 2º - O Poder Público Municipal assegurará continuidade ao transporte coletivo, como serviço de caráter essencial responsabilizando-se por sua prestação com eficiência, regularidade, segurança e conforto, e garantindo atendimento a todos que dele necessitarem. 


Art. 3º - O Transporte Coletivo será gerido pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos – SESEP, através do setor competente.

CAPÍTULO II

DO REGIME JURÍDICO DO SERVIÇO


Art. 4º - O Transporte Coletivo Público será prestado, em carater regular, a toda a coletividade, por administração direta, ou por delegação, através de concessão ou permissão, precedida de licitação.


Art. 5º - Poderá ainda o Transporte Coletivo Público ser prestado em caráter excepcional, nas solenidades cívicas oficiais e eventos públicos, no atendimento a necessidades excepcionais da coletividade, mediante autorização, pelo prazo de duração do evento. A autorização a que se refere este artigo deverá conter dados essenciais quanto ao seu objeto.


§ 1º - A autorização a que se refere este artigo deverá conter dados essenciais quanto ao seu objeto, caracterização do serviço, prazo de validade, obrigações do autorizatário e tarifas a serem cobradas.


§ 2º - Para atender os casos previstos no caput, o Chefe do Executivo autorizará a utilização de um número de veículos proporcional à frota de cada um dos delegatórios.


Art. 6º - O transporte coletivo especial será prestado mediante autorização do poder público a atenderá a necessidades de determinadas categorias de usuários, tais como:


I – escolares;


II – funcionários de instituições públicas ou privadas;


III- turistas.


Parágrafo único. A autorização para a prestação do serviço de transporte coletivo especial será outorgada anualmente e terá caráter precário, sujeitando-se à observação das normas de controle de segurança e demais normas técnicas estabelecidas pela Administração em Regulamento.

CAPÍTULO III

DAS LINHAS


Art. 7º - Para efeito desta lei, considera-se linha o itinerário definido     para a prestação do transporte coletivo público, em caráter regular, com pontos terminais e de parada determinados pela Administração, segundo regras operacionais próprias, constituindo-se numa unidade autônoma, para fim de concessão do serviço.


Art. 8º - O Chefe do Executivo decidirá sobre a criação de linhas, com base em parecer do Conselho Municipal de Transporte e levantamentos efetuados pela Secretaria de Serviços Públicos incluindo:


I – Análise das necessidades da comunidade e sua reivindicações;


II – Dados sobre odesenvolvimento populacional e econômico da região a ser atendida;


III – Itinerário, com indicação dos pontos de paradas, terminais e horários;


IV – Custos da exploração;


V – Exames da área de influência.


§ 1º - A criação de linha poderá depender, ainda, de sua operação em caráter experimental, pelo prazo máximo de 6 (meses), findo o qual se decidirá sobre a continuidade de sua exploração.


§ 2º - Não constituem novas linhas, a redução, alteração ou prolongamento de itinerários, para melhor atendimento às necessidades da comunidade, desde que não ultrapassem 20% de sua extensão.


§ 3º - A redução, o prolongamento e a alteração do itinerário ficarão sujeitos à aprovação do Chefe do executivo, ouvidas as entidades representativas dos usuários e o Conselho Municipal de Transporte.

CAPITULO IV

DA LICITAÇÃO


Art. 9º - O transporte coletivo será prestado por administração direta, podendo ser delegado a terceiros, mediante concessão ou permissão, procedidas de licitação.


Parágrafo único. A licitação será dispensada:


I – Nos casos de guerra, grave perturbação da ordem ou calamidade pública;


II – Nos casos de emergência, quando caracterizada a urgência de atendimento aos usuários de transporte coletivo, pelo prazo máximo de 6 (seis) meses;


III – Quando não acudirem interessados à licitação anterior a esta não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, as condições estabelecidas no edital;


IV – No caso de criação de linhas experimentais.


Art. 10 - A concorrência para a delegação do serviço a terceiros será realizada decorrido o prazo mínimo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do edital, no Diário Oficial do Município, efetivando-se mediante autorização do Município ou, na sua falta, em jornal de circulação local.


Art. 11 – A concorrência para a concessão do transporte coletivo obedecerá às normas gerais estabelecidas pela União, Estado e pelo Município, efetivando-se mediante autorização legislativa.


Art. 12 – O edital de concorrência será afixado em local próprio para publicação e avisos, no prédio da Prefeitura e disporá entre outras matérias, sobre as seguintes


I – Objeto da concorrência em descrição sucinta e clara;


II – Local, dia e hora da realização da concorrência:


III – Autoridade que receberá as propostas;


IV – Forma e condição de apresentação das propostas.


V – Valor e forma de pagamento da caução para a execução do serviço;


VI – Condições e características do serviço;


VII – Capital social mínimo integralizado do licitante;


VIII – Condições mínimas de guarda e manutenção do equipamento, inclusive de serviços mecânicos próprios ou contratados, com capacidade para atender aos veículos;


IX – Frota mínima efetiva e de reserva, e a idade máxima admissível para a mesma;


X – Prazo máximo para início da prestação de serviço;


XI – Critérios de julgamento das propostas;


XII – Outras condições destinadas a garantir eficiência do serviço e conforto dos usuários, inclusive valor e forma do depósito de caução a ser prestado para assinatura do contrato;


XIII – Local onde serão prestadas informações sobre a concorrência.

CAPÍTULO V

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO


Art. 13 – Não serão admitidas a participação na licitação para concessão do serviço de transporte coletivo:


I – Empresas cujo gerente ou sócio seja agente político, servidor ou dirigente de qualquer setor da Administração Municipal, incluindo-se na restrição o cônjuge e parentes consanguíneos ata é o 3º grau inclusive; 


II – Empresas que não tenham cumprido compromissos técnicos ou financeiros com a Administração Municipal ou quaisquer de suas entidades;


III – Consórcio ou grupo de empresas de cuja composição conste um mesmo sócio majoritário ou que exerça em mais de uma empresa do grupo ou consórcio atividades de gerência qualquer que seja a denominação.


Art. 14 – Para a habilitação, será exigida prova de personalidade jurídica, prova e capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade fiscal, nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO VI

DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO


Art. 15 – O julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes se fará com base nos seguintes critérios:


I – Qualidade e eficiência do serviço, avaliados em função da frota e da prestação de serviço


II – Prazo para iniciar a prestação do serviço.

CAPÍTULO VII

DO CONTRATO DE CONCESSÃO


Art. 16 – Para a assinatura do contrato, fica o concessionário obrigado a fornecer previamente, além da documentação apresentada para a habilitação:


I – Prova de não terem sido definitivamente condenados os proprietários, quando se tratar de sociedade, pela prática de crime cuja pena vede, ainda que de modo temporário, o acesso à função ou cargo público, de crime de prevaricação, falência culposa ou fraudulenta, suborno, concessão ou peculato, contra a economia popular e a fé pública;


II – Prova de propriedade ou posse do número mínimo de veículos exigidos no edital;


III – Prova de propriedade ou posse das garagens, instalações e equipamentos exigidos no edital, para guarda e manutenção dos veículos necessários à prestação do serviço;


IV – Prova de prestação de caução exigida.

CAPÍTULO VIII

DO PRAZO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO


Art. 17 – O contrato de concessão vigorará por 5 (cinco) anos, podendo ser prorrogado por mais 2 (dois) períodos iguais e sucessivos de 5 (cinco) anos cada, a juízo do poder público, mediante autorização Legislativa, obedecidas as seguintes condições:


I – Manifestação expressa do concesionário, com antecedência mínima de 6 (seis) meses, ao término do prazo contratual, implicando seu silêncio no desinteresse pela continuidade da concessão;


II – Comprovação de regularidade, eficiência, segurança e conforto do serviço prestado, durante todo o período decorrido;


III – Consulta, pelo Poder Público, ao Conselho Municipal de Transporte e análise da situação econômico-financeira do concessionário, de forma a permitir avaliação de sua capacidade para atender às necessidades da comunidade durante o período de prorrogação do contrato;


IV – Renovação de caução para execução do serviço.


Parágrafo único. No contrato prorrogado, manter-se-ão, sob pena de nulidade, as mesmas cláusulas do anterior, salvo as de natureza regulamentar, que nele devem inserir-se, para maior eficiência do serviço concedido e aumento de segurança e conforto do usuário.


Art. 18 – Poderá ocorrer a transferência do serviço mediante autorização legislativa, observadas as condições dos arts. 13 e 14.


Parágrafo único. Fica vedada a sub-contratação do serviço, ainda que parcialmente.


Art. 19 – Do contrário de concessão constará obrigatoriamente a garantia de participação dos usuários nas decisões relativas ao plenamento e à fiscalização das operações dos serviços.

CAPÍTULO IX

DA DENÚNCIA DO CONTRATO


Art. 20 – A denúncia do contrato de concessão poderá ocorrer por uma dos seguintes motivos:


I – Mútuo acordo entre as partes;


II – Resgate ou encampação da concessão;


III – Cassação da concessão;


IV – Falência ou insolvência do concessionário:


V – Extensão da empresa concessionária:


VI – Superveniência de lei ou decisão judicial que caracterize a inexequibilidade do contrato.


§ 1º - Ocorrendo mútuo acordo, as partes decidirão sobre os bens reversíveis, o procedimento da respectiva avaliação e as condições de pagamento, observado o disposto no contrato, podendo a indenização incidir apenas sobre parte dos bens.


§ 2º - O resgate ou a encampação é a retomada dos serviços pela Prefeitura Municipal na vigência do prazo contratual, por motivo de conveniência ou interesse administrativo, limitando-se o direito do concessionário à justa indenização pelos bens reversíveis e pelas comprovadas perdas e danos.


§3º - A cassação é a sanção aplicável por inadimplemento de cláusulas contratuais, falta grave ou perda dos requisitos de idoneidade moral ou incapacidade financeira, técnica, operacional ou administrativa do concessionário.


§ 4º - Não constituirá causa de indenização, a extinsão as concessão, pelos motivos constantes dos incisos III, IV, V e VI deste artigo.


§ 5º - Em caso de cassação, a Municipalidade decidirá, a seu exclusivo critério, se receberá total ou parcialmente os bens reversíveis.


§ 6º - A transformação da natureza jurídica da sociedade e as alterações de sua razão social não se equiparam à extensão da concessionária, para os efeitos de denúncia do contrato de concessão.


§ 7º - Se a denúncia do contrato decorre de lei serão aplicadas as condições para rescisão por mútuo acordo, conforme o disposto no § 1º deste artigo.

CAPÍTULO X

DA OPERAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE


Art. 21 – Ressalvada a possibilidade de alteração para melhor atendimento aos usuários, compete à Administração determinar entre outras características de operação dos sistemas:


I – Frota total, incluindo a efetiva e a de reservas;


II – Itinerários;


III – Pontos de partida, parada e final;


IV – Horários ou frequência das viagens;


V – Padrões e características dos veículos, respeitada a legislação vigente.


Parágrafo único. Somente poderão ser utilizados no serviço, veículos registrados na Secretaria de Serviços Públicos e dotados de certificado anual de vistoria.


Art. 22 – Justifica-se a recusa de transporte ao usuário quando:


I – Em estado de embriaguez;


II – Portador de aparente moléstia contagiosa;


III- Demonstrar comportamento incivil;


IV – Em trajes manifestamente ofensivos à moral pública;


V – Ameaçar a segurança, o conforto e a tranqüilidade dos demais passageiros;


VI – A lotação do veículo estiver completa.


Art. 23 – Nos veículos serão determinados os assentos que serão ocupados, preferencialmente, por mulheres grávidas e deficientes físicos.


Art. 24 – Ocorrendo avaria de veículo em viagem o transportador deverá providenciar a imediata substituição do veículo avariado ou providenciar o transporte gratuito dos passageiros até o seu destino.


Art. 25 – Os veículos de transporte coletivo somente poderão ser operados por motoristas e cobradores registrados na SESEP conforme estabelecido em normas próprias.


Art. 26 – O pessoal que exercer atividade junto público deverá:


I – Conduzir-se com atenção e urbanidade;


II – Apresentara-se uniformizado e identificado;


III- Prestar as informações solicitadas pelo usuários;


IV – Colaborar com os funcionários responsáveis pela fiscalização do transporte.


Art. 27 – Sem prejuízo dos demais deveres previstos na legislação de trânsito, os motoristas dos veículos de transporte coletivos deverão:


I – Dirigir o veículo de modo a não prejudicar a segurança e o conforto dos usuários;


II – Manter velocidade compatível com o estado das vias, respeitando o limite geral;


III – Evitar freadas bruscas e outras situações propícias a acidentes;


IV – Não movimentar o veículo sem que sejam fechadas as portas e as saídas de emergência;


V – Não fumar, quando na direção;


VI – Não ingerir bebidas alcoólicas emserviço ou no intervalo de 6 (seis) horas antes de assumir a direção;


VII – Recolher o veículo à garagem quando ocorrerem indícios de defeito mecânico que possa por em risco a segurança dos usuários;


VIII- Diligenciar a obtenção de transporte para os usuários, em caso de avaria e interrupção de viagem;


IX – Prestar socorro aos usuários, em caso de sinistro;


X – Respeitar os horários programados para a linha;


XI – Dirigir com cautela especial à noite e em dias de chuva;


XII – Atender aos sinais de parada nos pontos;


XIII – Não abastecer o veículo durante o transporte de passageiros;


XIV – Recusar o transporte de animais, plantas de médio e grande porte, material inflamável ou corrosivo e outros que possam ameaçar a segurança e o conforto dos usuários;


XV – Observar as normas disciplinares de transportador e as determinações da fiscalização.


Art. 28 – O cobrador ou auxiliar do motorista deverá:


I – Cobrar a tarifa autorizada e fornecer trôco;


II – Auxiliar o embarque e desembarque dos usuários, especialmente crianças, idosos e pessoal com dificuldade de locomoção;


III – Diligenciar pela manutenção da ordem e limpeza do veículo;


IV – Colaborar com o motorista em tudo que se relacione à comodidade, segurança dos passageiros e regularidade de viágem;


V – Não fumar, quando em atendimento ao público;


VI – Não ingerir bebida alcoólica em serviço, ou quando estiver próximo o momento de assumi-lo;


VII – Alertar os usuários para evitar o esquecimento de objetos nos veículos, entregando-os, caso isto se verifique, à administração do transportador;


VIII – Diligenciar para que seja observada a lotação do veículo.


Art. 29 – O pessoal de operação, quando necessário poderá solicitar a intervenção da autoridade policial para fazer cumprir as normas aqui estabelecidas.

CAPÍTULO XII

DOS TRANSPORTADORES


Art. 30 – Os transportadores adotarão processos adequados de seleção e, obrigatoriamente, programas de treinamento de seu pessoal, especialmente dos funcionários que desempenham atividades relacionadas com a segurança do transporte e o trato direto com o público.


Parágrafo único. O transportador obriga-se a fastar qualquer funcionário que, em apuração regular, assegurando o direito de defesa, for considerado culpado de violação de dever previsto nesta lei ou em regulamento.


Art. 31 – São obrigações dos transportadores:


I – Manter serviço adequado, que atenda às necessidades de transporte de toda a comunidade, com regularidade, eficiência, segurança e conforto, de acordo com as ordens de serviços expedidas pela SESEP;


II – Remover regularmente a frota utilizada para a prestação de serviço, observando o tempo de vida útil estabelecido em Regulamento e dispor de frota de reserva, que perfaça, pelo menos 10% das necessidades do total das linhas;


III – Dispor de instalações completas no Município, destinadas à guarda, manutenção e reparo dos veículos, com área mínima definida pela Administração;


IV – Dispor de carro-socorro para rebocar avariados na via pública ou firmar contrato com empresa especializada;


V – Manter seguro contra riscos de responsabilidade civil para passageiros e terceiros;


VI – Permitir o mais amplo acesso do Poder Público às informações, livros, registros e assentamentos sobre a vida econômica da empresa, bem como às suas instalações e ainda sobre a operação de serviço, de forma a permitir avaliação de seu desempenho;


VII – Manter à disposição da Administração controle contábil por linha e por todo o serviço, tendo em vista subsidiar o estabelecimento de justa remuneração;


VIII – Utilizar a frota vinculada à prestação do serviço exclusivamente para tal finalidade, salvo autorização expressa da Administração;


IX – Informar à Administração sobre todas as alterações de localização da empresa e de seus atos constitutivos ou estatutos;


X – Manter atualizados os sistemas de controle de passageiros transportados e quilometragem percorrida, bem como de viagens realizadas, conforme as normas exigidas pela Administração, em Regulamento.

CAPÍTULO XIII

DOS VEÍCULOS


Art. 32 – Normas complementares a esta lei determinarão quanto aos veículos destinados ao serviço de transporte coletivo:


I – Requisitos e documentos para o licenciamento;


II – Especificações técnicas, pintura e demais características internas e externas;


III- Vida útil admissível;


IV – Equipamentos de segurança para controle de poluição e para controle de passageiros transportados.


Art. 33 – Será permitida a utilização do veículo para publicidade, de acordo com normas a serem estabelecidas pela Administração.


§ 1º - O Município será interveniente em todos os contratos de publicidade que venham a ser celebrados entre os transportadores e terceiros, para utilização dos veículos, vedada a publicidade de cigarros e bebidas alcoólicas.


§ 2º - A receita auferida pertence ao transportador e seu valor será deduzido do custo de serviço.


§ 3º - No interior dos veículos será reservado espaço para publicação de interesse da Prefeitura Municipal.


Art. 34 – Os veículos utilizados na prestação do transporte coletivo deverão ser mantidos em perfeito estado de funcionamento, conservação e asseio, sendo submetidos a vistoria periódica pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos.


Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá retirar de circulação qualquer veículo que não atenda aos requisitos mínimos de segurança e conforto estabelecidos.

CAPÍTULO XIV

DA REMUNERAÇÃO DO SERVIÇO


Art. 35 – O serviço de Transporte Coletivo Público será remunerado pelo seu custo, de acordo com levantamentos do setor competente e informações fornecidas pelo transportador.


Art. 36 – A remuneração do serviço deverá assegurar a cobertura dos gastos operacionais e capital investido, incluindo, no mínimo:


I – Remuneração do capital empregado em veículos, almoxarifados, instalações, e equipamentos;


II – Depreciação de veículos, instalações, máquinas e equipamentos;


III – Despesas administrativas;


IV – Despesas relativas:

a) - peças e acessórios;

b) - pessoal de operação e manutenção;

c) - combustíveis, lubrificantes e rodagem.

Art. 37 – A Tarifa a ser paga pelo serviço de transporte será definida pelo Prefeito Municipal com base em planilha de custos, contendo metodologia de cálculo, parâmetros e coeficientes técnicos em função das peculiaridades do sistema de transporte urbano municipal, ouvindo o Conselho Municipal de Transporte.


Parágrafo único. Crianças até 5 (cinco) anos de idade serão transportados gratuitamente, desde que não ocupe um assento. 


Art. 38 – A tarifa relativa ao serviço excepcional, de que trata o art. 5º desta lei, será definida no ato que autorizar a prestação de serviço.

CAPITULO XV

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS


Art. 39 – Constituem direitos dos usuários:


I – Dispor de transporte em condições de segurança, conforto, higiene e regularidade;


II – Obter informações sobre a operação de linhas;


III – Transportar pacotes ou embrulhos, independentemente de pagamento adicional, desde que sem incômodo ou risco para os demais passageiros;


IV – Formular reclamações sobre os serviços;


V – Propor medidas para a melhoria do serviço;


VI – Participar do planejamento dos serviços, através do Conselho Municipal de Transporte;


Parágrafo único. A SESEP manterá pessoal apto a prestar informações e receber reclamações dos usuários, bem como receber propostas para a melhoria dos serviços, que serão enviadas, devidamente informadas, ao Conselho Municipal de Transportes. 

CAPÍTULO XVI

DOS SERVIÇOS RURAIS


Art. 40 – Sem prejuízo do que estabelece esta lei, os transportadores que explorarem os serviços rurais deverão ainda:


I – Estacionar os veículos no ponto inicial da linha, no mínimo, 10 (dez) minutos antes do horário previsto para partida, com presença do pessoal do tráfego;


II – Manter um sistema de controle que permita a identificação dos volumes que lhe tenham sido confiados para transportar e no caso de dano ou extravio, indenizar o usuário na forma da lei;


III – Emitir a passagem, identificando claramente o trecho a que se refere e o valor pago;


IV – Responsabilizar-se pela alimentação e pernoite do usuário quando houver imprevisto que impeça a continuidade de viagem iniciada.


Art. 41 – A SESEP estabelecerá as escalas, pontos de parada e pontos terminais das linhas rurais, bem como os pontos para refeição e descanso dos passageiros.


Parágrafo único. As escalas correspondem aos limites das secções tarifárias.


Art. 42 – Entende-se por serviço rural o Transporte Coletivo Público de passageiros entre a sede e os distritos e áreas rurais do Município ou entre os distritos.

CAPÍTULO XVII

DAS INFRAÇÕES, PENALIDADES E RECURSOS


Art. 43 – A SESEP exercerá permanentemente fiscalização sobre os serviços de que trata esta lei.


Art. 44 – As infrações aos preceitos esta lei, capituladas no Código Disciplinar sujeitarão o infrator a gravidade da falta, às seguintes penalidades:


I – Advertência escrita;


II – Multa;


III – Interdição do veículo;


IV – Suspensão de execução dos serviços;


V – Cassação de concessão, permissão ou autorização, conforme o caso.


§ 1º - Cometidas simultaneamente duas ou mais infrações, aplicar-se-ão cumulativamente as penalidades previstas para cada uma delas.


§ 2º - Será considerado como reincidente o infrator que, nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores, tenha cometido qualquer infração capitulada ao mesmo grupo do Código Disciplinar.


§ 3º - A reincidência será punida com o dobro da multa aplicada à infação.


Art. 45 - Os transportadores responderão pelas infrações cometidas por seus prepostos e empregados, bem como por atos de terceiros  para cuja prática tenham concorrido culposamente.


Art. 46 – Caracterizada a violação a qualquer das disposições desta lei, lavrar-se-á o respectivo auto, sendo competente para faze-lo aqueles que estiverem no exercício das atribuições de fiscalização.


Art. 47 – Do auto de infração constará, obrigatoriamente:


I – O nome do infrator;


II – A data, hora e local em que se verificou a infração;


III – O número de ordem ou a placa do veículo;


Art. 48 – A competência para aplicação de penalidade será:


I – Do chefe do setor competente, para o previsto nos incisos I, II e III do art. 44;


II – Do Secretário Municipal de Serviços Públicos para o previsto no inciso IV do art. 44;


III – Do Prefeito Municipal, para o previsto no inciso V do art.44.


Parágrafo único. A autoridade competente poderá agravar ou atenuar a penalidade prevista, considerando os antecedentes do infrator e as circunstância e consequências da infração.


Art. 49 – O valor das multas por infração a este Requerimento será fixado com base na unidade fiscal do Município.


Art. 50 – A interdição do veículo ocorrerá quando a juízo da fiscalização o veículo for considerado em condições impróprias para o serviço, quer por oferecer riscos à segurança dos usuários ou de terceiros.


Parágrafo único. O veículo apreendido somente será liberado após a correção das irregularidades apontadas pela fiscalização.


Art. 51 – A pena de suspensão será aplicada após a ocorrência de infrações graves, inadimplência ou falhas graves ocorridas na administração da delegatária.


§ 1º - O prazo de suspensão não poderá ultrapassar 90 (noventa) dias.


§ 2º - A critério do Secretário Municipal de Serviços Públicos, a pena de suspensão poderá ser transformada em multa de valor igual a cem Unidades Fiscais do Município para cada semana de suspensão.


Art. 52 – A pena de cassação será aplicada ao transportador que:


I – Tenha sofrido mais de uma pena de suspensão em um período de 24 (vinte e quatro) meses;


II – Tenha perdido os requisitos de idoneidade e capacidade financeira, operacional ou administrativa;


III – Apresentar elevado índice de acidentes, por problemas de manutenção, ou por culpa de seus funcionários;


IV – Tenha ocorrido em deficiências graves na prestação dos serviços;


V – Tenha provocado paralização de atividades, com fins reivindicatórios ou não.


Parágrafo único. Para os fins do inciso IV deste artigo, consideram-se como deficiências graves na prestação dos serviços:


a) - redução superior a 20% (vinte por cento) do número de veículos estipulados par operação de linha, por período superior a 3 (três) dias consecutivos:


b) – reiterada inobservância de itinerários ou frequência fixados pela SESEP;


c) – má qualidade na execução dos serviços, por manifesta negligência.


Art. 53 – Aplicada a multa, o infrator terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da respectiva notificação, para efetuar o pagamento, ressalvado o disposto no art. 54.


§ 1º - A falta de pagamento da multa no prazo previsto neste artigo implicará em acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o respectivo valor.


§ 2º - No caso do parágrafo anterior, decorridos 30 (trinta) dias sem que a multa seja paga ficará caracterizada a situação de inadimplência a que se refere o inciso II do art. 52, para a aplicação da pena de cassação.


Art. 54 – No prazo de 10 (dez) dias do recebimento da notificação de infração o infrator poderá requerer a reconsideração da penalidade aplicada, com efeito suspensivo, ao Secretário Municipal de Serviços Públicos.


§ 1º - Se indeferido o requerimento, poderá ainda ser interposto recurso ao Prefeito Municipal, em instância administrativa, em igual prazo de 10 (dez) dias, e mediante o prévio depósito do valor da multa aplicada.


§ 2º - Se for dado provimento ao recurso, o valor depositado será restituído ao peticionário, no prazo de até 10 (dez) dias após o respectivo despacho.

CAPÍTULO XVIII

DA INTERVENÇÃO DO SERVIÇO


Art. 55 – A Prefeitura Municipal intervirá no serviço, em caso de guerra, perturbação da ordem pública, interrupção do serviço por parte do transportador, e nas hipóteses de suspensão do serviço, bem como de cassação da delegação.


Art. 1º - Ao intervir no serviço, a Prefeitura Municipal assumirá total ou parcialmente a prestação do serviço por meio de pessoal e veículos, seus ou de terceiros, bem como assumirá o controle total ou parcial das garagens, oficinas, material e pessoal do transportador.


§ 2º - A receita auferida durante o período de intervenção reverterá aos cofres da Prefeitura Municipal que, durante esse mesmo período assumirá o custeio do serviço.


3º - A intervenção no serviço não exclui as sanções a que o transportador estiver sujeito, nos termos deste Regulamento.


Art. 56 – A intervenção não acarretará para a Prefeitura responsabilidades sobre encargos, ônus, compromissos ou obrigações do transportador, quer para com seus sócios, acionistas ou interessados quer para com seus empregados ou terceiros, que não estejam diretamente relacionados à prestação do serviço no período de intervenção.

CAPÍTULO XIX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS


Art. 57 – Em caso de força maior e atendendo a determinação da SESEP, o transportador poderá operar serviços fora da área de responsabilidade, ou permitir que outro transportador opere em sua área, sempre em caráter temporário.


Art. 58 – Ato do Prefeito Municipal estabelecerá as taxas e os emolumentos que serão cobrados dos transportadores, bem como os prazos e condições para seu recolhimento.


Art. 59 – Os processos administrativos somente terão andamento após atenderem às exigências legais, inclusive as relativas a débitos para com a Prefeitura sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.


Art. 60 - Não será permitido, em publicidade, artifício que induza o público a erro sobre as verdadeiras características de linha, itinerário, paradas e preço de passagens.


Art. 61 – Os gráficos e registros de aparelhos destinados à contagem de passageiros, registro de velocidade, distância e tempo de percurso constituirão meios de prova, em caráter especial, para a apuração das infrações a esta lei.


Parágrafo único. Todos os aparelhos medidores, tais como catracas, velocímetros e similares deverão ser devidamente aferidos e lacrados pelo INMETRO ou pela SESEP.


Art. 62 – Os transportadores concessionários do serviço de transporte coletivo no Município disporão do prazo de 60 (sessenta) dias para cumprirem as exigências desta lei.


Art. 63 – O Prefeito Municipal poderá expedir normas necessárias à fiel execução desta lei.


Art. 64 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 65 – Revogam-se as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 29 de outubro de 1991.

ANTONIO DO VALLE RAMOS – Prefeito Municipal

ANEXO DA LEI Nº 2.892/91
CÓDIGO DISCIPLINAR

GRUPO “A” – Multa de 01 UFPM


A-01 – Tratar os usuários sem urbanidade;


A-02 – Apresentar-se sem uniforme ou sujo;


A-03 – Conversar com passageiros, com o veículo em movimento;


A-04 – Fumar durante as viagens;


A-05 – Deixar de sinalizar o veículo com o sinal;


A-06 – Deixar de sinalizar o veículo com o sinal “LOTADO”, quando tiver atingido a lotação estabelecida;


A-07 – Trafegar com o veículo em más condições de funcionamento, conservação ou asseio;


A-08 – Deixar de exibir letreiro obrigatório;


A-09 – Cobrar tarifa superior à autorizada, ou sonegar troco;


A-10 – Deixar de exibir documentação obrigatória;


A-11 – Colocar no veículo acessórios, inscrições, decalques ou letreiros que não os autorizados;


A-12 – Deixar de comunicar ao órgão de gerenciamento alterações contratuais ou mudança de membros da diretoria.


GRUPO “B” – Multa de 02 UFPM


B-01 – Transportar pessoas embriagadas, drogadas ou portadoras de moléstia infecto contagiosas;


B-02 – Transportar pessoas que comprometam, de alguma forma, a segurança ou o conforto dos demais usuários;


B-03 – Transportar pessoas em trajes manifestante impróprios ou ofensivos à moral e aos bons costumes;


B-04 – Transportar animais, plantas de médio e grande porte, material inflamável ou corrosivo e outros materiais que comprometam a segurança e o conforto dos usuários;


B-05 – Trafegar com excesso de lotação;


B-06 – Deixar de recolher o veículo à garagem, quando ocorrem indícios de defeito mecânico que possa por em risco a segurança dos usuários;


B-07 – Não deligenciar a obtenção de transporte para os usuários em caso de avaria e interrupção de viágem;


B-08 – Não respeitar os horários programados para alinha;


B-09 – Deixar de atender os sinais de paradas nos pontos estabelecidos;


B-10 – Embarcar ou desembarcar passageiros em local não permitido;


B-11 – Abastecer o veículo, quando com passageiros;


B-12 – Desrespeitar as determinações da fiscalização.

GRUPO “C” – Multa de 05 UFPM


C-01 – Trafegar com as portas abertas;


C-02 – Dirigir o veículo de forma perigosa;


C-03 – Manter velocidade não compatível com o estado da via;


C-04 – Apresentar atitudes atentatórias à moral ou aos bons costumes;


C-05 – Ingerir bebidas alcoólicas em serviço, nos intervalos da jornada ou antes de assumir a direção (6 horas antes);


C-06 – Recusar transporte a passageiros sem motivo justificado;


C-07 – Trafegar com documentos obrigatórios fora do prazo de validade.

GRUPO “D” – Multa de 10 UFPM


D-01 – Trafegar com veículo em mau estado de funcionamento, com risco à segurança dos usuários;


D-02 – Abandonar o veículo, durante a viágem, sem oferecer outro meio de transporte aos usuários;


D-03 – Descumprir os itinerários em horários fixados pelo Órgão de Gerenciamento, sem motivo justo.


D-04 – Utilizar veículos não licenciados pelo órgão de Gerenciamento;


D-05 – Manter em serviço veículo cuja retirada do tráfego tenha sido determinada pelo órgão de Gerenciamento;


D-06 – Manter em serviço operadores cujo afastamento tenha sido determinado pelo órgão de Gerenciamento;


D-07 – Utilizar o veículo para serviço de categoria para a qual não esteja autorizado;


D-08 – Deixar de fornecer informações ao órgão de Gerenciamento;


D-09 – Apresentar documentação rasurada ou irregular;


D-10 – Dificultar a ação da fiscalização;


D-11 – Deixar de prestar socorro a usuário ferido, em razão de acidente, sem justa causa;


D-12 – Veicular publicidade em local ou de forma não autorizada;


D-13 – Deixar de colocar o veículo à disposição das autoridades quando por elas solicitados, em caso de emergência;


D-14 – Violar lacre colocado nas catracas ou outras partes do veículo.

